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RESUMO: Este artigo teórico-empírco articula a Velha Abordagem (OPRA) e a Nova 
Abordagem dos Direitos de Propriedade (NPRA) à Economia dos Custos de Mensuração 
(ECM), para qualificar a análise dos direitos de propriedade em transações econômicas. 
Argumenta-se que a ECM, apoiada isoladamente na OPRA, não resolve sozinha o problema 
de quem controla e se apropria do valor de atributos não plenamente especificados em 
contrato. Propõe-se que a NPRA, ao tratar a propriedade formal como definidora de direitos 
residuais de controle, oferece resposta institucional complementar a essa lacuna. Para ilustrar 
essa articulação teórica, o estudo aplica os conceitos ao setor avícola brasileiro, com dados 
primários de entrevistas semiestruturadas com 14 produtores integrados e dois processadores 
do Paraná, analisados pela análise de conteúdo. Os resultados indicam que, mesmo com 
contratos formais, os produtores garantem apenas o direito econômico sobre a produção, 
enquanto as integradoras concentram o direito legal, econômico e residual de controle.  
 
Palavras chave: Economia dos Custos de Mensuração; Direitos de Propriedade; Setor 
avícola.  
 
 

PROPERTY RIGHTS IN THE POULTRY SECTOR OF PARANÁ: A PROPOSAL 
FOR THEORETICAL INTEGRATION 

 
ABSTRACT: This paper articulates the Old Property (OPRA) and the New Property Rights 
Approach (NPRA) with Measurement Cost Economics (MCE), in order to qualify the analysis 
of property rights in economic transactions. It is argued that MCE, relying solely in the OPRA 
tradition, does not by itself solve the problem of who controls and appropriates the value of 
attributes not fully specified in contracts. It is proposed that NPRA, by treating formal 
property as the defining element of residual control rights, offers a complementary 
institutional response to this gap. To illustrate this articulation, the study applies the concepts 
to the brazilian poultry sector, drawing on primary data from semi-structured interviews with 
14 integrated producers and two processors in the state of Paraná, analyzed through content 
analysis. Results indicate that, even under formal contracts, producers secure only the 
economic rights over production, while integrators concentrate the legal, economic and 
residual control rights.  
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1 INTRODUÇÃO  
 

O estudo da estratégia, que trata do desempenho da organização em seu ambiente 

competitivo, embora tenha várias abordagens, tem dois embasamentos fortes. Um está na 

Teoria da Organização Industrial (OI), que tem origem na década de 30, baseada no tripé: 

estrutura-conduta-desempenho, conforme descreve Saes (2014). O outro, aqui tratado, surgiu 

a partir dos estudos de Ronaldo Coase, também nesse período. Para Coase (1937) a decisão de 

alocação dos recursos para orientar esse desempenho, envolvia pensar na organização das 

trocas a partir dos custos para se movimentar o sistema econômico, denominado 

posteriormente por Williamson (1976, 1985, 1991, 1999) de custos de transação. Esse último 

movimento deu início à consolidação da corrente denominada de Nova Economia 

institucional (NEI), que se integra ao estudo da estratégia corporativa, dado que trata das 

fronteiras eficientes da firma.  

A partir da consideração dessas duas correntes, identifica-se que o desempenho da 

firma, como organização, pode se dar em duas arenas distintas. De um lado trata da relação da 

firma com seus concorrentes diretos, dentro do seu segmento, o que evidencia uma relação 

horizontal de competição, orientanda na OI. De outro lado, se associa à sua relação com os 

segmentos a jusante ou à montante da cadeia (Zylbersztajn, 2005, 2024), com base na NEI, 

que pode ser fonte de gargalos estratégicos. Nesse último, a empresa foca no impacto das 

transações com fornecedores ou compradores, em termos de efeito em custos produtivos e 

transacionais, que tem impacto nas decisões relacionados à estrutura organizacional.  

Quando se trata da relação com os segmentos à montante e à jusante da cadeia 

produtiva, Barzel (1997, 2005), descreve que o que está em jogo é uma competição por 

apropriação de valor das dimensões dos ativos transacionados, envolvendo custos de 

transação. Esses custos acontecem ora porque uma empresa precisa se proteger contra 

tentativas de redução de valor de seus produtos, dado seu efeito sobre os custos, ora para se 

apropriar de valor sobre os produtos dos seus fornecedores ou compradores, que pode se 

estabelecer em melhores condições de compra ou de venda. Assim, a competição pela 

sobrevivência, ou estratégia competitiva, envolve tanto relações horizontais quanto verticais 

em uma cadeia produtiva. Esse aspecto descreve um processo de integração entre a 

organização econômica e a estratégia competitiva, esforço já descrito por Foss (2005).   

Para Williamson (1985, 1991), investimentos específicos realizados (humanos e 
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físicos), geradores de dependência, podem levar à integração vertical, dado a incompletude 

dos contratos e os limites do mercado, para garantir a eficiente apropriação da renda gerada, 

racional consolidado na denominada Economia dos Custos de Transação (ECT). Em 

complemento à ECT, a Economia dos Custos de Mensuração (ECM), proposta por Barzel 

(1982, 1997, 2005), trata de operacionalizar a compreensão das dimensões envolvidas nos 

ativos específicos, os quais são os motivos de disputa por apropriação de quase-renda ou valor 

gerado. Tanto a ECT quanto a ECM tratam dos riscos contratuais sob os pressupostos da 

denominada Old Property Right Approach (OPRA), com atenção aos direitos associados ao 

ativo (incomes).  

A ECM, desenvolvida por Barzel (1982, 1985, 2005), apresenta grande poder preditivo 

ao inserir a competição por apropriação de valor para tratar da decisão de integrar ou 

desintegra a firma, tanto no nível vertical (cadeia produtiva) quanto horizontal (entre agentes 

de um mesmo segmento). Seu racional trata da eficiência na redução dos custos de transação a 

partir da mensuração dos atributos, que compõem os ativos envolvidos na troca. Tendo 

também como base os estudos de Coase (1937, 1960), a ECM foca nos mecanismos 

disponíveis, os quais são dependentes da garantia dos direitos de propriedade das partes 

envolvidas na transação, em que as instituições tem papel fundamental na estrutura de custos 

envolvidos nesse processo, com efeito sobre o desempenho das organizações.  

Caleman et al. (2008) defendem a proposta de complementaridade dessas teorias, 

porque, segundo eles, a ECT deixa lacunas que são completadas pela ECM, através da 

mensuração. Souza e Zylbersztajn (2011) corroboram essa perspectiva para minimizar 

ineficiências. A consideração das dimensões envolvendo garantia de propriedade e a condição 

de mensuração, explicados na ECM, minimizam as lacunas dessa disputa por valor. Além 

disso, a complementaridade, na perspectiva de Zylbersztajn (2018) se justifica ao oferecer 

mecanismos de proteção dos direitos de propriedade atuando ex ante, na alocação de recursos 

(a análise por meio da ECM), e na perspectiva ex post, para proteção da quase-renda (análise 

pela ECT). 

Nota-se que, conforme Barzel (1997, 1092, 2005), tomando como base Coase (1960), as 

dimensões de valor dos ativos podem ser protegidas pelo direito legal (o aparato do estado 

garante) ou pelo direito econômico (mecanismos de garantia associados às negociações, que 

originam os custos de transação). Assim, quando existe dificuldade de mensuração e definição 
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dos atributos, parte do valor do ativo envolvido na transação pode ser apropriado por uma das 

partes ou se perder no domínio público (Monteiro e Zylbersztajn, 2011).    

No entanto, compreender a ECM apenas na mensuração dos direitos de propriedade, 

como direitos legais e direitos econômicos, pode não responder a todas as questões 

levantadas, de casos de apropriação de valor de um direito, que não estão e não podem estar 

totalmente delimitado em contrato, e apoiada em salvaguardas (direito legal).  É exatamente 

nesse ponto que a presença de direito residual reconhecido e a propriedade sobre o ativo, 

reduzindo custos de barganha, defendida pela New Property Rights Approach (NPRA), 

construída a partir dos estudos de Hart and Moore (1990) e Hart, 1995, 1996), oferece 

uma contribuição complementar: ao tratar da alocação da propriedade formal como definidora 

dos direitos residuais de controle, ela indica quem tem o direito de decidir sobre os atributos 

que escapam à mensuração e à contratação (direito contratual). Williamson (2000) resume 

essa abordagem, como direito de controle. 

Essa proposta, então, fomenta o encontro, proposto em Foss e Foss (2001), da Velha 

abordagem dos Direitos de Propriedade, OPRA, e a Nova abordagem dos Direitos de 

Propriedade, NPRA. Segundo Monteiro e Zylbersztajn (2011), a OPRA introduz o conceito 

de ativos com múltiplos atributos em Barzel (1982), dado que são troca de direitos e não troca 

de bens apenas que realmente está em negociação. Por outro lado, a NPRA destaca direitos 

específicos de controle e direitos residuais de controle, dando ênfase no proprietário do ativo 

como determinando para a transação no caso do último, e associados ao contrato, no caso do 

primeiro (Foss e Foss, 2001; Monteiro e Zylbersztajn, 2011). Alinhado com Foss e Foss 

(2001), nesse artigo a complementaridade teórica entre a OPRA e NPRA é aprofundada ao 

tratar das garantias associados ao uso do ativo e da possibilidade de controle sobre as 

dimensões desse ativo, na redução de custos de transação.  

O olhar para o setor avícola como objeto de estudo, tem origem na histórica disputa 

por apropriação de valor que envolve os agentes do segmento produtor e processador. Isso 

porque, na atividade, as decisões devem ser alinhadas com a demanda, o que pressiona 

continuamente para redução de custos, que envolve notadamente a ração (CnnBrasil, 2026). 

Essa condição pressiona para sistema cada vez mais rígidos de mensuração. Nesse aspecto, 

identifica-se que, na relação com a demanda, o setor avícola convive com atributos de difícil 

mensuração, aliada à necessidade de padronização do produto como commodity (sanidade, 
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conversão alimentar, uniformidade de peso). Por outro lado, agrega alta especificidade de 

ativos, que são relevantes para a alocação de direitos residuais de controle (investimento em 

aviários, genética, insumos) e uso do direito contratual de controle, na coordenação da 

transação pelos processadores. Esses aspectos permitem identificar manifestações de custos 

de mensuração e dificuldades de alocação de direitos de propriedade. Assim, os direitos sobre 

as dimensões são transacionados e estimulam esforços de maximização pelos agentes. 

Entretanto, esses são limitados pelos preços de venda do produto, os quais são pressionados 

pela demanda local e global, gerando conflitos continuados. 

Dessa forma, o objetivo neste trabalho é contribuir com essas discussões ao propor o 

avanço na articulação teórica entre a ECM, na abordagem da OPRA, e os pressupostos da 

NPRA, para compreender, a luz dessas teorias, o processo de distribuição de valor nas 

relações transacionais entre produtores e integradoras no SAG Avícola no Paraná. 

Empiricamente, trata-se assim, nos estudos das organizações e das estratégias competitivas, 

da agregação das duas abordagens (OPRA e NPRA), para análise da relação entre esses 

agentes, nas disputas por valor. Teoricamente, argumenta-se que a combinação das duas 

abordagens oferece uma leitura mais completa da eficiência de arranjos econômicos nos quais 

a definição contratual de todos os atributos relevantes é inviável ou necessária. 

Empiricamente, a aplicação da ECM, com foco nos Direitos de Propriedade na cadeia avícola 

é adequada devido às características inerentes do setor. O estado do Paraná, se destaca como 

produtor e processador no sistema agroalimentar avícola. Essa condição permite identificar os 

diversos aspectos no setor avícola permitem observar como se manifestam custos de 

mensuração e dificuldades de alocação de direitos de propriedade, que afetam as estratégias 

de desempenho das organizações (sobrevivência e crescimento), dado que direitos sobre as 

dimensões são transacionados e estimulam esforços de maximização de valor pelos agentes. 

Para alcançar o objetivo estabelecido, esse trabalho está estruturado da seguinte 

maneira: além desta seção introdutória, possui a seção de referencial teórico onde se detalha 

os pressupostos da NPRA e da OPRA, e as aproximações necessárias para tratar de suas 

limitações ou lacunas teóricas; em seguida a seção de metodologia apresenta os métodos para 

coleta e análise de dados; em sequência a seção de aplicação da discussão teórica no campo 

empírico; o artigo é finalizado com a conclusão e apresentação das referências utilizadas. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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O presente estudo tem como base teórica a Nova Economia Institucional (NEI), que 

teve seu início com os estudos de Ronald Coase (1937, 1960). Em seus estudos, Coase 

buscava responder o motivo de existirem organizações e porque todo o mercado não se regula 

automaticamente ou é coordenado por uma grande firma. Para o autor, as organizações 

surgem como forma de minimizar os custos envolvidos na relação econômica e na decisão 

entre fazer ou comprar (make or buy). Coase (1937, 1960) contrapõe a visão da economia 

neoclássica e o modelo Walrasiano predominante na época, que olhava s empresas apenas 

como função de produção, porém não a descarta completamente.  

A decisão de make or buy é também afetada pelo ambiente institucional em que as 

organizações se inserem, uma vez que a NEI entende que as instituições importam e que 

moldam o comportamento dos agentes econômicos e a eficiência dos mercados (North, 1990). 

Para o autor, as instituições têm papel importante na redução das incertezas ao estabelecer 

estruturas de interação, mas que também são imperfeitas, gerando custos para as trocas. A 

discussão é aprofundada posteriormente com estudos de Williamson (1985, 1991, 2000), que 

nomeia esses custos existentes como custos de transação e amplia a discussão com foco nas 

relações contratuais, fortalecendo a chamada Economia dos Custos de Transação (ECT). A 

partir de Williamson (1985, 1991, 2000) a ECT se estrutura e se constitui na vertente 

microanalítica da NEI, inserindo a transação como unidade central de análise e a estrutura de 

governança, como arranjo institucional. Para esse autor, os custos de transação são “os custos 

de funcionamento do sistema econômico” e são inerentes, ou seja, não existe uma transação 

econômica sem custos.  

Ménard e Shirley (2014), explicam que além do custo de transação como ponto chave 

de análise, a ECT tem também outros dois pilares principais: contratos e direito de 

propriedade. Juntos esses conceitos formam o “triângulo dourado” da NEI. Para os autores, os 

contratos são acordos escritos ou não escritos entre duas partes, e ganharam muita 

importância para a teoria ao destacar que “os contratos são (1) nunca perfeitamente aplicados 

e (2) nunca perfeitamente completos” (Ménard e Shirley, 2014, p. 545, tradução nossa).  

Quanto ao direito de propriedade, ponto de destaque para o presente estudo, teve sua 

discussão enfatizada nos estudos de Coase (1960). Em seu artigo The Problem of Social Cost, 

o autor destacou a importância do conceito quando a aplicação imperfeita do direito de um 

proprietário causa danos ou custos para outra parte detentora de outro direito. E isso só 
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acontecia por causa dos custos de transação. Esse conceito de direito de propriedade é 

também importante para a vertente da Teoria dos Custos de Mensuração, principalmente com 

Barzel, que será tratado à frente. 

Durante o desenvolvimento empírico da NEI, Zylbersztajn (2018) destaca que a ECM 

não teve a mesma aplicação que a ECT, durante os anos. Para o autor, no entanto, as duas 

abordagens “compartilham os mesmos objetivos, mas diferem em termo de lógica interna, 

unidade de análise, pressupostos e variáveis mensuráveis, que impacta em implicações 

metodológicas” (Zylbersztajn, 2018, p. 2, tradução nossa). Caleman et al. (2008) já defendiam 

que a ECM complementa a análise feita pela ECT, ao focar na mensuração dos direitos de 

propriedade a partir do conjunto de atributos e seus mecanismos de proteção ex ante a 

alocação de recursos (ECM) e na perspectiva ex post para proteção da quase-renda (ECT). 

Esse aspecto ratifica a ênfase de Barzel (2005) à melhor operacionalização da ECM frente à 

ECT. 

2.1 Economia dos Custos de Mensuração 

Para a ECM, os custos de transação são os custos de efetuar a definição, proteção e 

transferência de direitos de propriedade (inerente à OPRA), e esses direitos só são definidos 

ao obter informações sobre as dimensões da mercadoria, a partir da mensuração (Barzel, 

2005; Sudré, Souza e Bouroullec, 2023). Caunetto et al. (2024) explicam que a ECM tem 

início a partir do conceito de eficiência, assim como a ECT, mas difere desta ao focar nos 

mecanismos de garantia de direitos de propriedade. É possível compreender essa base da 

eficiência a partir do Mapa Cognitivo dos Contratos de Williamson (1985). Williamson 

(1985) posiciona a mensuração ao mesmo braço da literatura de governança, compartilhando 

a perspectiva de custos de transação dentro do alinhamento da eficiência (Zylbersztajn, 2018).  

Barzel (1985) identifica que os direitos de propriedade envolvem direitos legais e 

econômicos. Os direitos legais como aqueles que são reconhecidos e que há garantia através 

do Estado; e os direitos econômicos dizem respeito à capacidade do agente de aproveitar 

economicamente o bem durante uma troca. Além disso, para o autor, as mercadorias são 

compostas por um conjunto de atributos (conceito de multiatributos) e os direitos acontecem 

para esses atributos, ou seja, pode acontecer de não haver a apropriação do direito de 

propriedade sobre algum atributo. Essa dissipação de valor de algum atributo é o que o autor 
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classifica como direito em domínio público, que acontece quando não é aplicado a ninguém 

(Monteiro e Zylbersztajn, 2011).  

Considerando também que as mercadorias são compostas de atributos e que nem todos 

podem ser mensurados da mesma maneira, pode acontecer de algum atributo ser mais fácil ou 

mais difícil de ser identificado (Barzel, 2005). Para o autor, as dimensões que são fáceis de 

serem mensuradas são definidas em contrato, enquanto os atributos difíceis de mensurar 

abrem margem para captura de valor. Ito e Zylbersztajn (2016) complementam essa análise ao 

afirmar que mecanismos de mensuração mais complexos, normalmente, revelam mais 

atributos, porém os custos de mensuração são maiores.  

Na busca pela redução dos custos de transação e eficiência, os mecanismos de garantia 

se tornam cruciais para a proteção dos direitos de propriedade (Barzel, 2005), destacando: 

caveat emptor e leilões, relações de longo prazo, contratos e múltiplos enforcers. Ressalta-se 

que, esses mecanismos de enforcement existem em alinhamento com o ambiente institucional, 

suporte da NEI, que definem as regras formais e as restrições informais no funcionamento do 

mercado, mas que nem sempre são suficientes para resolver as disputas de mercado (North, 

1990). 

Barzel (2005) destaca as relações de longo prazo como a forma fundamental e as outras 

formas acontecendo em conjunto. Cada uma dessas formas de enforcement se diferenciam em 

questão de estrutura, mensuração dos atributos da mercadoria em questão, a qualidade dos 

contratos formais e necessidade de informação. Os diferentes atributos de uma transação 

exigem diferentes mecanismos de enforcement: atributos de baixo custo de mensuração e 

baixa variabilidade, normalmente não precisam de contratos ou integração vertical e o poder 

estatal já atende; ao mesmo tempo que há o aumento da variabilidade e dos custos de 

mensuração, novas garantias surgem e mecanismos privados se fazem necessários (Ito e 

Zylbersztajn, 2016).  

Dependendo do conjunto de atributos de uma mercadoria, a definição dos direitos de 

propriedade afetará a tomada de decisão das partes na adoção dos mecanismos, assim como os 

atributos afetam as decisões pelas estruturas de governança na ECT (Ito e Zylbersztajn, 2016). 

2.2 Direitos de Propriedade: OPRA x NPRA 
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​ Os estudos dos direitos de propriedade foram construídos a partir do entendimento que 

as transações envolvem as trocas de direitos e não apenas a troca de bens em si (Kim e 

Mahoney, 2005; Monteiro e Zylbersztajn, 2011). A partir do “Teorema de Coase” (Coase, 

1960), que se iniciou a definição dos custos de transação como custos para encontrar partes 

dispostas a transacionar, escrever contratos e fazer manter os acordos em um mundo de custos 

de transação positivos (Foss et al., 2017). Monteiro e Zylbersztajn (2011) destacam também a 

contribuição de DeAlessi (1980), que a partir dos estudos de Coase (1960), Alchian (1965) e 

Demsetz (1964) ampliou as evidências de direitos de propriedade em temas como relações de 

trabalho, acordos de franquia, arranjos mútuos, regulação e propriedades governamentais. 

Segundo esses autores, a partir da pluralidade teórica de DeAlessi (1980) ficou clara a divisão 

entre a velha abordagem dos direitos de propriedade (OPRA) e a nova abordagem dos direitos 

de propriedade (NPRA). 

A NPRA caracteriza o significado de propriedade e direitos de propriedade a partir da 

diferenciação entre direitos específicos de controle e direitos residuais de controle, 

enfatizando a importância de se definir o proprietário (Monteiro e Zylbersztajn, 2011; Foss e 

Foss, 2001). Foss e Foss (2001) explicam que o direito específico de controle é delimitado e 

alocado diretamente por meios contratuais. Por sua vez, o direito residual de controle é obtido 

através da propriedade legal do ativo, e permite que se defina se e quando esse poderá ser 

vendido. Nesse caso, a propriedade do ativo passa a ser relevante. A propriedade tem 

importância econômica porque está ligada à habilidade do proprietário em exercer seu direito 

residual de controle sobre o ativo, que está ligado e dependente do sistema legal e as bases 

institucionais presentes (Foss e Foss, 2001).  

Nota-se que Williamson (1985), localiza as discussões da OPRA e NPRA, agregados 

no que ele denomina de “efficiency Branch of contract”. De um lado pode se identificar que o 

autor a associa a NPRA ao que denomina de abordagem dos incentivos, destacando as novas 

formas de discussão de direito de propriedade de contratos complexos de forma “ex ante”, 

inclui-se aqui, as discussões envolvendo problemas de agência. De outro, a OPRA se associa 

ao denominado braço dos custos de transação, em que a governança e a mensuração se 

localizam, sendo sugerido seu uso de forma complementar, com grande peso aos aspectos “ex 

post” do contrato.  
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Williamson (2000) afirma que a mais consequente diferença está na estruturação da 

ECT na perspectiva da incompletude contratual, sustentada também na ECM, e nas 

consequências ex post dessa orientação, o que não é considerado na NPRA. Foss e Foss 

(2001) ratificam essa posição ao afirmar que uma das grandes distinções entre a OPRA e 

NPRA diz respeito à incompletude de contratos. Entretanto enfatizam que, enquanto na 

OPRA não há uma afirmação clara, a NPRA contribui com inovações analíticas para a 

literatura (Foss e Foss, 2001).  

Dessa forma, contratos incompletos implicam que algumas ações e pagamentos 

deverão ser determinados ex post, o que pode impactar em renegociação. Frente à essa 

incompletude dos contratos, para os autores da NPRA, a propriedade se faz importante 

economicamente porque confere direito mesmo em contratos incompletos (Foss e Foss, 

2001). O Quadro 01 resume as principais diferenças entre a OPRA e a NPRA. 

Quadro 01. Comparação entre a “Velha” e a “Nova” Abordagem de Direitos de Propriedade. 

 Velha Abordagem de Direitos de 
Propriedade (OPRA) 

Nova Abordagem de Direitos de 
Propriedade (NPRA) 

Principais 
autores 

Alchian (1977), Demsetz (1988) e Barzel 
(1997). 

Grossman & Hart (1986), Hart (1995). 

Foco analítico Identifica diferenças entre sistemas 
alternativos de direitos de propriedade. 

Analisa porque a identidade do proprietário 
do ativo é importante. 

Teorização Modelos conceituais (estilo verbal). Construção de modelos formais 
(matemáticos). 

Definição de 
propriedade 

Não há uma definição formal; definições 
variam em função do propósito analítico; 
ambiguidade. 

Propriedade é a posse legalmente garantida 
de um ativo. 

Direitos de 
propriedade 

Direitos legais e direitos econômicos. Direitos residuais de controle e direitos 
específicos de controle. 

Fonte: Monteiro e Zylbersztajn (2011), adaptado de Foss e Foss (2001). 

2.2.1 Articulação entre OPRA e NPRA para a ECM 

Apesar das diferenças entre as duas abordagens, Foss e Foss (2001) deixam claro que 

ambas abordagens possuem suas limitações e contribuições. Monteiro e Zylbersztajn (2011) 

compreendem que a análise da OPRA e NPRA sobre os direitos de propriedade contribuem 

para investigações distintas que contribuem para a discussão teórica. Segundo Foss e Foss 

(2001), a NPRA difundiu-se teoricamente como um contraponto a OPRA com proposta de 
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solução dos pontos vagos deixados para OPRA, ao focar no direito residual de controle como 

fator chave para a definição da propriedade, embora os autores reconhecem que essa não trata 

do problema das fronteiras da firma.  

​ Diante disso, o presente estudo pretende articular os pontos principais de ambas as 

abordagens com a ECM, de forma a explicar não apenas quem é o proprietário, mas também a 

importância da estrutura de propriedade para eficiência da transação. Enquanto a NPRA foca 

em direitos residuais de controle sob contratos incompletos, ela assume implicitamente que a 

execução da propriedade sobre ativos físicos tem custo zero (Foss e Foss, 2001). A integração 

das abordagens ocorre quando se reconhece que, em um mundo real, a execução e a 

mensuração têm custos positivos, o que remete aos fundamentos da OPRA (Barzel, 2005). Da 

mesma forma, os mecanismos de garantia, propostos pelo autor, baseados na mensuração 

podem minimizar problemas de apropriação de valor, na formulação de contratos, atuando na 

redução de problemas “ex post” de problemas de direitos de propriedade. 

Barzel (2005) argumenta que é mais frutífero focar na propriedade dos atributos do 

que no ativo em si. Com esses múltiplos atributos, os custos de mensuração se elevam e 

alguns atributos permanecem não especificados em contrato, podendo ficar sujeitos à captura 

de outros agentes quando ficam em domínio público (Foss e Foss, 2001). Dessa forma, a 

definição dos direitos de propriedade em contrato, de forma legal, através da definição do 

proprietário (direito residual de controle) pode contribuir com a capacidade de manipular os 

atributos, não especificados no presente, e proteger da captura de valor.  

Nesse cenário, a alocação da propriedade formal (quem detém o direito residual de 

decidir e de se apropriar do resíduo) funciona como um mecanismo que reduz a necessidade 

de mensurar exaustivamente cada atributo a cada transação: o detentor do direito residual 

absorve o risco e o retorno sobre tudo aquilo que não foi e não precisa ser explicitamente 

mensurado e contratado. Além disso, o direito legalmente estabelecido pela propriedade 

(direito residual) pode funcionar como mecanismo de garantia, nos termos propostos por 

Barzel (2005), que reduz custos de transação para garantia de direito econômico, sobre as 

dimensões que dão valor ao ativo. Em contraponto, induz-se que a dificuldade de mensuração, 

e a consequente contratação incompleta, e a impossibilidade de definição da propriedade 

formal, impacta na transação econômica e nos custos de transação. Isso porque na transação 

 
  

11 



 
 
 
 
 
pode ocorrer de restarem dimensões em domínio público ou a disputa favorecer a parte mais 

forte da relação, conforme detalha a Figura 01.  
Figura 01.  Direito residual influenciando a distribuição de valor na transação. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

Dessa forma, a proposição no presente estudo é que: Quanto maior o custo de 

mensuração dos atributos relevantes de uma transação, maior a probabilidade de que a 

responsabilidade pela distribuição de valor seja pelo lado daquele que detém direito residual 

de controle sobre os ativos envolvidos, em vez de distribuído entre as partes via contrato 

detalhado. Essa proposição complementa a visão de Barzel (1997, p. 14) de que “[...] the 

greater a party's inclination to affect the mean income an asset can generate, the greater is 

the share of the residual (that is, ownership share) that party should assume”.   

3 METODOLOGIA 

Este trabalho classifica-se como um estudo teórico e empírico, de natureza qualitativa, 

do tipo descritiva, que faz uso de dados secundários e primários, analisados segundo a 

metodológica de análise de conteúdo. A proposição teórica apresentada é utilizada na análise 

do setor avícola paranaense. O setor avícola foi selecionado por reunir, de forma simultânea, 

as duas condições centrais discutidas no referencial teórico: a) presença de atributos de alto 

custo de mensuração (sanidade, conversão alimentar, uniformidade de peso, mortalidade); b) 

presença de ativos específicos relevantes à alocação de direitos residuais de controle 

(investimento no aviário, mas também ativos genéticos e insumos), centrais à análise da 

NPRA; c) presença histórica de contratos unilaterais no setor e retornos assimétricos entre os 

agentes.  

Os dados e informações primários foram coletados através da técnica de entrevista 

semiestruturada, realizada com produtores e processadores do setor avícola. Foram 

selecionados produtores, por acessibilidade ou conveniência, que pudessem indicar aspectos 

associados ao tempo e experiência na atividade, assim como aqueles que tinham recentemente 
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estabelecido a contratação, para que fosse possível identificar as exigências associadas ao 

processo de entrada.  

Dessa forma, foram ouvidos produtores das regiões Oeste, Norte Central, Centro-oeste e 

Noroeste, com atuação na atividade há 40, 30, 20, 10 e 1 ano. Quanto aos processadores, 

embora o acesso fosse bem restrito dada a sensibilidade das informações sobre contratos e 

política comercial das empresas integradoras, foi realizada a entrevista com um representante 

de empresa privada e um de cooperativa, garantindo assim a representação dos dois principais 

modelos organizacionais, presentes no SAG avícola paranaense. A quantidade de 

respondentes atendeu ao critério de saturação ou redundância e resposta à questão da 

pesquisa, conforme Merriam (2009). A coleta das informações ocorreu de maneira remota, 

resultando em um total de 16 entrevistas, das quais 14 foram com produtores e duas com 

processadores. A duração média de cada entrevista foi de 40 minutos e, mediante a 

autorização dos participantes, foram gravadas e posteriormente transcritas para análise dos 

dados. 

A análise dos dados e informações, conforme apresentado, foi realizada por intermédio 

da técnica de análise de conteúdo, conforme propõe Bardin (2016). Para operacionalizar essa 

etapa, primeiramente foi realizada a transcrição das entrevistas, retirando as identificações dos 

participantes para proteção dos dados, e em seguida foram aplicadas as transcrições das 

entrevistas no software Atlas.Ti. Seguindo Bardin (2016), a análise de conteúdo divide-se nas 

etapas de pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. Na primeira etapa, 

foi realizada inicialmente a leitura flutuante das transcrições na íntegra, afim de identificar os 

temas recorrentes. As categorias de análise foram definidas a priori com base no referencial 

teórico e nos objetivos do trabalho, sendo elas: custos de mensuração, atributos da transação e 

direitos de propriedade. 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste segmento, objetivou-se expor os dados primários coletados e as respectivas 

análises das informações. Primeiramente, são pormenorizados os participantes da investigação 

e, subsequentemente, é apresentada a análise dos resultados, estruturada conforme as 

categorias de análise predefinidas com base no referencial teórico empregado. 

4.1 Caracterização dos participantes 
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Foram coletadas informações de entrevistados produtores localizados nas regiões, 

Oeste, Norte Central, Centro-oeste e Noroeste do Paraná, e se diferem em tempo na atividade 

(Quadro 02); os processadores se localizam nas regiões Norte e Noroeste do Paraná, e são 

distintos em volume de processamento (Quadro 03). 

Quadro 02. Produtores participantes da pesquisa 
Cód. Tempo na 

atividade 
(anos) 

Aves por 
ciclo) 

Nº de 
barracões 

Relação com 
integrador 

Tempo com o atual 
integrador (anos) 

Distância do 
abatedouro 

P01 30 50.000 2 Cooperativa 35 17km 
P02 18 21.300 1 Cooperativa 18 17km 
P03 40 90.000 3 Cooperativa 40 17km 
P04 25 25.000 1 Cooperativa 15 90km 
P05 25 44.000 2 Cooperativa 25 85km 
P06 32 42.000 2 Cooperativa 32 9km 
P07 39 35.000 2 Cooperativa 39 9km 
P08 12 100.000 4 Cooperativa 50 13km 
P09 20 36.000 2 Cooperativa 50 20km 
P10 17 64.000 2 Cooperativa 15 85km 
P11 14 30.000 1 Empresa privada 4 55km 
P12 16 250.000 7 Cooperativa 16 70km 
P13 1 80.000 2 Empresa privada 1 50km 
P14 20 105.000 5 Cooperativa 20 12km 

Fonte: elaborado pelos autores. 
Quadro 03. Processadores participantes da pesquisa 

Cód. Processamento Nº integrados Distância dos produtores Tipo de empresa 
I01 5 milhões de aves 8.000 Raio de 60km Empresa privada 
I02 1,2 milhões de aves 1800 Raio de 64km a 128km Cooperativa 

Fonte: elaborado pelos autores. 

4.2 Organização e relações contratuais no setor avícola 

A avicultura de corte no Brasil organiza-se predominantemente sob o chamado sistema 

de integração (impulsionado pela Lei nº 13.288/2016, também conhecida como Lei da 

Integração). Esse é um dos principais exemplos evidente de instituição formal, criada para 

regulamentar as interações entre produtores integrados e integradoras, visando a promover 

maior equidade e clareza na cadeia produtiva (Silva et al., 2022). Nesse sistema, a empresa 

integradora é responsável por fornecer os insumos essenciais para a produção (como pintos de 

um dia, ração, medicamento, base genética e assistência técnica), realizar o abate, 

processamento e comercialização do produto final. Já o produtor integrado é responsável por 

adquirir e preparar a infraestrutura necessária para essa produção (como galpões, maquinários 
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e equipamentos) assim como a mão de obra e o manejo dos animais (Da Cruz, Teixeira e 

Pavan, 2016; Cielo et al., 2017). 

A relação entre produtores integrados e agroindústria integradora é coordenada por 

contratos formais, que estabelecem as regras do setor, os padrões a serem seguidos e critérios 

de remuneração (Cielo et al., 2017). Esses contratos são marcados por grande assimetria de 

poder e alta dependência do produtor em relação à integradora (Souza e Zylbersztajn, 2011; 

Cielo et al., 2017). Para os autores, essa dependência resulta em situações de barganha muito 

mais favoráveis à integradora, dado que essa detém controle sobre as condições do contrato e 

as variáveis que determinam a remuneração do produtor.  Em contrapartida, os contratos de 

integração reduzem os riscos dos produtores frente a flutuações de demanda e garantem o 

escoamento da produção ao mercado (Da Cruz, Teixeira e Pavan, 2016; Farias et al., 2023). Já 

para o lado da integradora, as principais vantagens estão ligadas a ganhos de eficiência, 

economia de escala, padronização e controle de qualidade, sem a necessidade de realizar 

grandes investimentos próprios, apesar de a integradora ainda possuir outros custos, como 

com transporte, assistência técnica e controle de qualidade (Cielo et al., 2017; Da Cruz et al., 

2017; Silva et al., 2022; Farias et al., 2023).  

4.2.1 Aspectos de mensuração no setor avícola 

Na avicultura, as dimensões são as características mensuráveis do frango que têm 

efeito sobre o valor a ser recebido pelo produtor, ratificando Souza e Zylbersztajn (2011). 

Todos os entrevistados destacaram como as principais características do frango que precisam 

ser mensuradas e que afetam a remuneração: mortalidade, peso, conversão, calo de pata, 

carcaça riscada, comida no papo e doenças. 

Segundo os produtores entrevistados, a base para o cálculo de remuneração é a 

mortalidade, o peso e a conversão. Primeiramente, a taxa de mortalidade diz respeito a 

quantos animais morreram durante o processo de engorda. Segundo os participantes, é normal 

e esperado que isso aconteça, por diversos motivos: doença, por ser geneticamente mais fraco, 

por imprevistos de ambiente ou durante o transporte. 

Já os índices de peso e conversão são importantes para o produtor e funcionam em 

conjunto, porque dizem respeito a quanto os animais possuem de carne para a integradora 

vender, e quanto teve que comer para ter essa carne. Com isso é feito o cálculo do Índice de 

eficiência produtiva (IEP). Para o entrevistado P13: “A taxa de conversão é o principal, 
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porque não adianta você produzir tonelada, mas ele come bastante. E não adianta você falar 

que vai economizar comida e produzir menos”. A pesagem é feita semanalmente por 

amostragem, para acompanhamento do desenvolvimento do animal, conforme fala do 

entrevistado I01: “Eu peso 100 aves e eu carrego 40.000 aves ao final para o frigorífico”. E ao 

final da engorda, a integradora faz a pesagem de todos os animais para o abate e calcula a 

conversão.  

Apesar de os produtores saberem que a sua remuneração é feita com base no peso do 

animal no abate, poucos entrevistados informaram ter conhecimento total sobre a fórmula do 

cálculo. A fala do entrevistado P10 resume essa situação: “Se a gente soubesse como é feita a 

fórmula para formar essa conversão alimentar, era mais fácil. Você conseguiria saber o que 

vai fazer no lote, se coloca para dormir mais ou não. Não tinha que ficar adivinhando”. 

Além disso, a maioria dos entrevistados explicou que esses índices são a base da 

remuneração do produtor e a partir disso pode receber premiações, dependendo das outras 

características. Uma delas é a dimensão “calo de pata”, que diz respeito à ausência de calos 

nas patas dos animais, valorizado pelo mercado externo (principalmente Japão e China). Para 

isso, os produtores precisam ter um cuidado extra com a cama do aviário, tornando-a mais 

confortável possível, para que o frango possa andar sem criar os calos. Esse preparo é feito 

antes de receber o lote, no período de intervalo, em que o produtor precisa “bater a cama” 

para retirar qualquer inconformidade que possa endurecer o ambiente de piso do frango.  

Por sua vez, a característica de “frango riscado” diz respeito a uniformidade da carcaça 

do frango. Segundo os produtores, frango com riscos e machucados de unha de outros 

frangos, são considerados de menor qualidade. Para alcançar essa dimensão, o produtor 

também precisa de um cuidado extra, durante o manejo no aviário, para evitar que os animais 

se espantem e um acabe pisando em outro. E, por fim, outra característica que afeta na 

remuneração do produtor é a presença ou não de comida no papo no momento do abate. Para 

não ter desconto e receber a premiação, o produtor precisa realizar a última refeição do lote 

com antecedência, para que tenha tempo de o animal realizar a digestão e não ter nenhuma 

comida ainda a ser digerida. Caso haja comida para no papo durante o abate, a carne fica 

contaminada e deve ser descartada. Outra característica que pode gerar desconto ao produtor 

integrado é a presença de doenças internas no animal. O entrevistado I02 explica que a 

mensuração dessas características é chamada de “condenas parciais”: É tudo que faz o frango 

 
  

16 



 
 
 
 
 
entrar em um setor determinado do frigorífico que vai retirar parte dele. O frango tem uma 

lesão inflamatória dentro dele, vai ser removido dele. Ele está em condições de consumo, mas 

ela teve uma porção que vai ser retirada. 

Assim, é possível identificar que na avicultura, mesmo com a definição contratual ex 

ante de como se realizará a transação, existe o agravante da avaliação ex post que dificulta a 

mensuração e obtenção da informação, sobre as dimensões para efetivar as transações de 

forma eficiente. Apesar de os produtores realizarem a mensuração visual, a qualidade real só 

será mensurada no momento do abate, quando os animais já estão sob posse da integradora. 

Assim, os produtores contam muito com a experiência para avaliar o lote, mas não funciona 

como garantia na transação. Isso porque muitas dimensões de valor são identificadas no abate, 

sendo então objetivas no contrato, mas difíceis de antecipar no processo de criação e engorda, 

como já explicava Barzel (2005). Embora casos de dupla mensuração, quanto ao peso, sejam 

relatadas, outras dimensões ficam a critério do processador, ficando para o domínio do direito 

econômico, amparadas no direito legal de mensurar. 

Frente à dificuldade de mensurar todas as dimensões no momento da transação, os 

produtores se encontram em uma relação de possibilidade de captura de valor, por parte da 

integradora, que tem o direito contratual de fazer a avaliação das dimensões, as quais são 

mensuráveis, conforme discute Barzel (2005), e geram as informações necessárias a definição 

do valor. Conforme resume a fala do produtor P08: “A gente fica dependendo. Chega lá no 

abatedouro, conforme eles vão abrindo os frangos, eles identificam se tá doente, se tem 

problema de pele, se tem problema de coração, calo de pata, essas coisas, problema no 

pulmão. A gente não tem o que fazer”. 

Apesar do sistema de integração incentivar a relação contínua de longo prazo e a 

participação conjunta, e a forma como é conduzido todo o processo produtivo importar para 

ambas as partes, esse sistema não anula por completo as incertezas, os riscos de variação de 

dimensões e os possíveis efeitos sobre a distribuição de valor. Nesse caso, ao se considerar a 

distribuição de valor, a integradora é a detentora de maior parte da informação. Nesse aspecto, 

pode agir de maneira a maximizar os seus resultados, através da captura de valor que o 

produtor investiu naquele produto, corroborando o que já foi observado por Farias et al. 

(2023), e, teoricamente, a proposta de Barzel (2005). Embora o contrato defina o que deve ser 
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medido, não prevê ex ante como possíveis perdas de valor inerentes ao processo, poderiam ser 

distribuídos entre as partes, ficando toda possível perda para ao produtor. 

Apesar da relação entre integrado e integrador ser conduzida por contratos formais, é 

possível identificar que os contratos são estipulados de forma unilateral pela integradora, além 

de não ficar claro ao integrado a fórmula de cálculo da remuneração e informações sobre a 

qualidade do produto durante o processo de engorda. Os estímulos à contratação e entrada no 

negócio, podem esconder as incertezas e necessidades de adaptações ex post. Mesmo que o 

integrado faça o acompanhamento da quantidade de comida disponível e taxa de mortalidade, 

a informação completa que resulta na remuneração final fica sob posse apenas da integradora.  

4.2.2 Direitos de propriedade no setor avícola 

A integradora disponibiliza o pintainho para iniciar o processo de engorda do lote, 

realiza o acompanhamento com apoio veterinário e orientação técnica e, no final, faz a coleta 

e o abate, o que garante a esse direito residual (NPRA), por ser o proprietário desses ativos. 

Com isso, esse processo caracteriza o produtor apenas como um prestador de serviço, que 

atua em um determinado período do processo, na propriedade, cujo resultado é garantido pelo 

direito contratual. Essa realidade fica evidente nas entrevistas. Primeiramente, quando os 

processadores reforçam esse entendimento e reafirmam que “O frango é da cooperativa. O 

produtor nos presta um serviço que é a recria” (entrevistado I02). O entrevistado explica: 

“100% do custo de um animal, 92% é ração, genética, assistência, medicamento. Então, 8% é 

do produtor, que é instalação e a mão de obra para criar ele, energia elétrica.”. O entrevistado 

I01 define: “No sistema de integração, esse produto, ele é nosso!”. Esse é o entendimento 

também dos produtores entrevistados: “O frango não é meu, né? No sistema de integração, a 

gente é remunerado para cuidar do frango” (P12); “A partir do momento que os pintinhos 

entram pelo arco do aviário para dentro, até a hora que os frangos saem do arco para fora, a 

responsabilidade é da gente” (P05). 

A integradora determina o comportamento geral do produtor integrador e se mantém 

presente durante todo o processo através de práticas de mensuração repetitivas, tanto no 

produto quanto no processo. Conforme as estipulações do contrato de integração, o produtor 

precisa fazer a mensuração de dimensões como peso, quantidade viva no lote e avaliação 

física através da avaliação visual geral do lote. Além dessa mensuração durante o período de 
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engorda, a integradora realiza também a mensuração de cada um dos animais do lote no 

momento do abate. Nesse momento, o processo de mensuração é muito mais completo e a 

integradora consegue coletar informações que antes não estavam disponíveis, como por 

exemplo, a presença de comida no papo ou doenças internas. 

Como já identificado empiricamente é possível ratificar esse conflito na definição dos 

direitos de propriedade, de cada uma das partes. Isso se dá, principalmente, devido à 

característica da produção que faz com que o produtor esteja atuante e presente 

constantemente durante o processo, mas o ativo e as dimensões de valor, se mantêm sob a 

posse da integradora. A posse é advinda da definição efetiva via contratos, da propriedade dos 

insumos e da realização da mensuração do frango entregue. Enquanto que o produtor, apesar 

de ser detentor da mão-de-obra aplicada, se limita apenas a receber da integradora após a 

realização da mensuração do lote de frangos entregues, o valor/preço equivalente. A 

categorização das informações empíricas encontradas a partir da proposição apresentada, pode 

ser visualizada na figura 02. 

Figura 02. Aplicação do modelo teórico com informações empíricas do setor avícola 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

​
Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Dessa forma, é possível observar que o contrato não define por completo o direito de 

propriedade do produtor. Parte do direito do produtor recai, assim, apenas no direito 

econômico (conforme a OPRA), ratificando Barzel (2005), que acontece no momento que a 

integradora realiza a mensuração no abate e define quais são as taxas de descontos ou 

bonificações, a partir da qualidade e conformidade do lote entregue. Por outro lado, para a 

integradora, além da garantia dos seus direitos de propriedade que se dá por intermédio do 
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direito legal e direito econômico, também é possível identificar que o mesmo se utiliza do 

aspecto contratual para se apropriar não só do direito residual como da integralidade das 

dimensões (conforme a NPRA). Esse direito fica a cargo da integradora, por ser a dona do 

ativo transacionado (pintainho), organizadora, responsável pela comercialização, mensuração 

e geração de informação, corroborando dessa maneira as informações encontradas por Souza 

e Zylbersztajn (2011) se beneficiando tanto dos direitos residuais ex ante quanto dos direitos 

contratuais ex post.  

Esse aspecto ratifica a proposição de que a responsabilidade maior pela distribuição de 

valor seja pelo lado daquele que detém direito residual de controle (integradora) sobre os 

ativos envolvidos, embora ocorra a contratação. A análise dessas condições então, evidencia 

que o entendimento da organização e dos custos de transação, se tornam mais completos ao se 

considerar os pressupostos da OPRA e da NPRA, ratificando as proposições de 

complementaridade não só da ECT e da ECM, mas também dos aspectos associados à Teoria 

dos Direitos de Propriedade, associados a NPRA. Essa condição pode justificar e responder 

pela continua insatisfação do produtor quanto à distribuição dos resultados na atividade, bem 

como tirar induções das razões dos problemas na distribuição de direitos de propriedade, dado 

que estão não estão em jogo apenas direitos econômicos (custos de transação), sujeitos a 

comportamento maximizador, mas de exercício de direitos residuais, dado que cabe à 

integradora a responsabilidade pelo ativo e pela comercialização das dimensões de valor.   

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo articular teoricamente a NPRA e a OPRA, 

conjuntamente na definição dos direitos de propriedade em aplicação com a economia dos 

custos de mensuração, para compreender essa condição entre produtores e integradora, no 

SAG Avícola, no Paraná. A proposta de articular as duas abordagens foi para obter uma 

compreensão mais completa de arranjos econômicos e contratuais que não são explicados 

apenas por uma das abordagens de direitos de propriedade. Argumentou-se que a NPRA, ao 

tratar a alocação da propriedade formal como definidora de direitos residuais de controle, 

oferece respostas as lacunas deixadas pela análise isolada da OPRA.  

Para ilustrar essa articulação teórica, foram coletados dados e informações do setor 

avícola, com dados primários de produtores e processadores do setor, localizados no estado do 
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Paraná. O foco se deu na compreensão da relação de integração, que é o sistema presente em 

toda produção de frango de corte brasileira.  

Como resultado, foi possível compreender que o setor avícola enfrenta complexidades 

na mensuração das dimensões que compõem o ativo na transação, e influência do direito 

residual da integradora. A necessidade de dupla mensuração e acompanhamento constante 

durante o processo produtivo, o que não se traduz em informação compartilhada igualmente, e 

a consequente distribuição de valor, é recorrente. Identificou-se que a integradora é, ainda, a 

detentora da maior parte da informação e do valor gerado.  

Quanto aos direitos de propriedade, é possível observar que mesmo com contratos 

formais, estabelecidos entre as partes e definidos pelo sistema de integração já 

institucionalizado, há dificuldade na definição dos direitos de propriedade para as duas partes 

na transação. Enquanto que para o integrador seus direitos são definidos a partir da NPRA, a 

partir de direito residual de controle, pela OPRA, considerando o resultado do uso dos ativos, 

a ênfase está no direito econômico e nos custos de transação para se garantir direitos de 

propriedade, que se apresenta notadamente pelo lado dos integrados. Nesse caso, o produtor 

ainda não consegue garantir seu direito de propriedade a partir apenas do contrato, porque sua 

remuneração é definida após o abate (que é feito pela integradora), o que deixa o produtor 

integrado à mercê do que a integradora define como valor final (direito econômico), conforme 

regras estabelecidas ex ante. Nesse caso, a busca de garantir direito residual pela posse do 

ativo pela integradora, parece influenciar na relação contratual, justificando o ambiente de 

incerteza e insatisfação continuada, pelo lado do produtor rural. 

Nota-se que os aspectos empíricos discutidos demonstram como estudos da ECM 

podem ser amplificados com o uso da NPRA, como abordagem complementar, e não 

concorrente, à tradição de Barzel. O artigo apresenta limitações inerentes ao seu desenho 

metodológico. Por se tratar de uma discussão compreensiva, não há proposições testadas e 

validadas. A ilustração ao setor avícola também se restringe às características já conhecidas 

na literatura sobre integração vertical no setor, sem abarcar variações contratuais regionais ou 

particularidades de diferentes integradoras. O que abre espaço para ampla agenda de pesquisa.  

 

 
  

21 



 
 
 
 
 
REFERÊNCIAS 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. Edição Revista e Ampliada. 3 ed. São Paulo: Edições 70, 
2016 

BARZEL, Y. Measurement Cost and the Organization of Markets. Journal of Law and 
Economics, v. 25, n. 1, p. 27-48. 1982 

BARZEL, Y. Transaction Costs: Are They Just Costs? Zeitschrift Für Die Gesamte 
Staatswissenschaft / Journal of Institutional and Theoretical Economics, 141(1), 4–16. 
1985.  

BARZEL, Y. Economic Analysis of Property Rights. Cambridge University Press, 161. 1997  

BARZEL, Y. Organizational Forms and Measurement Costs. Journal of Institutional and 
Theoretical Economics, JITE 161, p. 357-373. 2005 

CALEMAN, M. Q. S.; SPROESSER, R. L.; ZYLBERSZTAJN, D. Custos de Mensuração e 
Governança no Agronegócio: um estudo de casos múltiplos no sistema agroindustrial da carne 
bovina. Organizações Rurais & Agroindustriais, Lavras, v.10, n.3, p. 359-375, 2008. 

CAUNETTO, M. M.; SOUZA, J. P.; SCHIAVI, S. M. A.; Transactions in Paraná’s dairy 
AGS: a study based on transaction and measurement costs. Revista de Economia e 
Sociologia Rural, 62(1): e267722, 2024. 

CNNBRASIL. Avicultura do Paraná sofre com alta de até 20% nos custos com guerra. 
Disponível em: 
<https://www.cnnbrasil.com.br/agro/avicultura-do-parana-sofre-com-alta-de-ate-20-nos-custo
s-com-guerra/#goog_rewarded.>. Acesso em 18 set. 2026. 

CIELO, I. D.; R. JÚNIOR, W. F. da; RIBEIRO, M. C. P. Análise dos contratos de integração 
no sistema agroindustrial do frango de corte na mesorregião oeste paranaense sob a ótica da 
nova economia institucional. Revista Tecnologia e Sociedade, Curitiba, v. 13, n. 29, set./dez. 
2017.  

COASE, R. H. The nature of the firm. Economica, v. 4, n. 16, p. 386-405, nov. 1937 

COASE, R.H. The problem of social cost. Journal of Law and Economics, 3, 1-44 

DA CRUZ, J. P. P.; TEIXEIRA, T.; PAVAN, F. Sistema integrado de produção de frango de 
corte na região do Paraguaçu. Persp. Online: exatas & eng., Campos dos Goytacazes, 16(06) 
1 - 11, 2016. 

FARIAS, C. J.; SCHNEIDER, M. B.; SANTOYO, A. H.; DARR, D. The relationship 
between poultry producers and their integrators: a case of west region of Paraná, Brazil. 
Informe GEPEC, ISSN: 1679-415x, Toledo, v. 27, p. 199-227, 2023.  

FOSS, K.; FOSS, N. Assets, attributes, and ownership. International Journal of the 
Economics of Business.v.8, p.19-37, 2001. 

 
  

22 

https://www.cnnbrasil.com.br/agro/avicultura-do-parana-sofre-com-alta-de-ate-20-nos-custos-com-guerra/#goog_rewarded
https://www.cnnbrasil.com.br/agro/avicultura-do-parana-sofre-com-alta-de-ate-20-nos-custos-com-guerra/#goog_rewarded


 
 
 
 
 
FOSS, K.; FOSS, N. J.; KLEIN, P. G.; Uncovering the Hidden Transaction Costs of Market 
Power: a property rights approach to strategic positioning. Managerial and Decision 
Economics, forthcoming. 2017 

ITO, N. C.; ZYLBERSZTAJN, D. Power and selection of contracts terms: The case from the 
Brazilian orange juice sector. R.Adm., São Paulo, v.51, n.1, p.5-19, jan./fev./mar. 2016.  

KIM, J.; MAHONEY, J. T.; Property Rights Theory, Transaction Costs Theory, and Agency 
Theory: An Organizational Economics Approach to Strategic Management. Managerial and 
Decision Economics. 26: 223-242, 2005. 
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